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(a) revise, em até 90 dias, as concessões de Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição, a partir da data da publicação da Resolução CSJT 

n.º 155/2015, a fim de identificar outros pagamentos indevidos a 

Desembargadores que não se enquadrem nas hipóteses do art. 5º da 

Resolução CSJT n.º 155/2015, conforme interpretação dada no âmbito do 

Processo CNJ-PCA0007367-46.2016.2.00.0000(deliberação 4.2.4.1); 

(b) proceda aos ajustes, em até 90 dias, quanto aos critérios adotados pelo 

TRT para concessão e pagamento de GECJ a desembargadores, a fim de 

contemplar plenamente os critérios estabelecidos na Resolução CSJT n.º 

155/2015, conforme interpretação dada no âmbito do Processo 

CNJ-PCA-0007367-46.2016.2.00.0000 (deliberação 4.2.4.3); 

(c) proceda, em até 120 dias, a reposição ao erário dos valores pagos 

indevidamente a título de Gratificação por Exercício Cumulativo de 

Jurisdição aos magistrados constantes no QUADRO 1 e QUADRO 9 deste 

Relatório de Monitoramento, nos termos do art. 46 da Lei n.º 8.112/1990, sob 

pena de apuração de responsabilidade da autoridade recalcitrante, nos termos 

do art. 97, inciso VIII, do Regimento Interno do CSJT (deliberações 4.2.4.2 e 

4.2.4.8); 

(d) determinar à Unidade de Auditoria Interna do TRT da 5ª Região que 

apresente ao CSJT, em até 180 dias, relatório de monitoramento com a 
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posição atualizada do cumprimento das deliberações, acompanhado da 

respectiva documentação comprobatória. 

(a) revisar, em 60 dias, as concessões de Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição, a partir da data da publicação da Resolução CSJT 
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n.º 155/2015, a fim de identificar pagamentos indevidos decorrentes da 

concessão da aludida gratificação a Desembargadores que não ocupam cargo 

diretivo nem compõem Órgão Especial ou Seção Especialização única, em 

desrespeito ao comando do art. 5 º da Resolução CSJT n.º 155/2015 (Achado 

2.2); 

(b) promover a reposição ao erário dos valores indevidamente pagos a 

título de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição identificados 

no QUADRO 13 deste relatório, bem como daqueles que forem identificados 

nos procedimentos de revisão descritos no item anterior, nos termos do art. 

46 da Lei n.º 8.112/1990, precedida da abertura de processo administrativo 

para propiciar o exercício do contraditório e da ampla defesa; (Achado 2.2)  

(c) aprimorar, em 90 dias, os mecanismos de controle interno, a fim de 

garantir que as concessões e os pagamentos da Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição a Desembargadores do Tribunal atendam às 

exaustivas hipóteses previstas no art. 5 º da Resolução CSJT n.º 155/2015; 

(Achado2.2) 

(d) revisar, em 60 dias, as concessões da Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição, a partir da data da publicação da Resolução CSJT 

n.º 155/2015, a fim de identificar outros pagamentos indevidos em razão de 

terem sido considerados devidos períodos de substituição inferiores a quatro 

dias úteis, em desrespeito ao artigo 6º,caput , da Resolução CSJT n.º 

155/2015, a exemplo do descrito no QUADRO30 deste relatório; (Achado 

2.4)  

(e) promover a reposição ao erário dos valores indevidamente pagos a 

título de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição referentes às 

concessões identificadas no QUADRO 30 deste relatório, bem como 

daqueles que forem identificados nos procedimentos de revisão descritos no 

item acima, nos termos do artigo 46da Lei n.º 8.112/1990,precedida da 

abertura de processo administrativo para propiciar o exercício do 

contraditório e da ampla defesa;(Achado 2.4)  

(f) aprimorar, em 90 dias, os mecanismos de controle interno, a fim de 

garantir que somente ocorram pagamentos da Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição referentes a períodos superiores a quatro dias úteis 
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no mês de calendário, nos termos do artigo 6º,caput e § 4º, da Resolução 

CSJT n.º 155/2015; (Achado 2.4)  

(g) revisar, em 60 dias, as concessões da Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição, a partir da data da publicação da Resolução CSJT 

n.º 155/2015, a fim de identificar outros pagamentos indevidos decorrentes 

da não exclusão de sábados, domingos e feriados dos períodos de designação 

inferiores a trinta dias, a exemplo do descrito no QUADRO 31 deste 

relatório; (Achado 2.4)  

(h) promover a reposição ao erário dos valores indevidamente pagos a 

título de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição referentes à 

concessão identificada no QUADRO 31 deste relatório, bem como daqueles 

que forem identificados nos procedimentos de revisão descritos no item 

acima, nos termos do artigo 46 da Lei n.º 8.112/1990,precedida da abertura 

de processo administrativo para propiciar o exercício do contraditório e da 

ampla defesa;(Achado 2.4)  

(i) aprimorar, em 90 dias, os mecanismos de controle interno, a fim de 

garantir que, nos pagamentos da Gratificação por Exercício Cumulativo de 

Jurisdição referentes a períodos inferiores a trinta dias, sejam excluídos os 

sábados, domingos e feriados, nos termos do artigo 6º, § 1º, da Resolução 

CSJT n.º 155/2015; (Achado 2.4)  

(j) alterar para 1.500 processos o quantitativo previsto no art.5 º da 

Resolução Administrativa TRT 5n.º 35/2015 e revogar o parágrafo único do 

art. 13 do mesmo normativo, a fim de garantir a observância das disposições 

da Resolução CSJT n.º 155/2015; (Achado 2.6) 
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ar gument o de que “ as Subseções Especi al i zadas em Di ssí di os I ndi v i duai s

I e I I possuem compet ênci as mat er i ai s compl et ament e di ver sas” , poi s, “ a

ór gãos” .

Enf at i zou que, “ t r at ando  
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a i nci di r a hi pót ese de i nci dênci a de pagament o da GECJ” .

Ar gument ou que a expr essão “ compost a apenas por par t e

dos i nt egr ant es da Cor t e” , di s

desembar gador es i nt egr ant es do Ór gão Especi al ” . Acr escent ou que, “ al ém

de acer vo pr ocessual ” .

A Cor t e Regi onal ent ende que “ embor a a Resol ução CSJT

Gr at i f i cação aos desembar gador es na modal i dade ‘ cumul ação de acer vo’ ,

13. 095/ 2015” .

O Regi onal concl ui u seu ent endi ment o af i r mando que “ os

46. 2016. 2. 00. 0000” e apr esent
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Em relação a este ponto, no Acórdão restou esclarecido que se 

enquadra no conceito de seção especializada única quando existente apenas 

uma Seção Especializada responsável por dissídios individuais e um a 

encarregada dos dissídios coletivos. Assim, em que pese o TRT ter adotado a 

nomenclatura de Subseção de Dissídios Individuais I, Subseção de Dissídios 

Individuais II e Subseção de Dissídios Coletivos, para afirmar que se tratam 

de subdivisões de uma suposta Seção Especializada Única, tal argumentação 

não merece prosperar, visto que não se coaduna com o que espírito da 

Resolução CSJT n.º 155 /2015 . 

Não bastante, o TRT pretendeu, ainda, amparar - se na decisão 

proferida nos autos do Processo CNJ - PCA - 0007367 - 46.2016.2.00.0000, 

que concedeu , em momento posterior ao período da auditoria , o direito aos 

Desembargadores à concessão de GECJ por acúmulo de acervo processual 

da mesma forma preconizada para os magistrados de primeiro grau , cuja 

parte transcreve-se:  
Processo CNJ - PCA - 0007367 - 46.2016.2.00.0000  
Dessa forma, o critério que me parece apropriado para a 

atribuição da gratificação por acumulação de acervo é simples e 
objetivo: sempre que o juiz ou o desembargador (que são os 
destinatários da lei em comento) tiverem de exercer a jurisdição 
sobre um quantitativo de processos superior àquele fixado como 
limite razoável, farão jus ao recebimento da GECJ, consoante o 
critério exposto pela própria norma que a instituiu . 

Nesse sentido, observo que o CSJT agiu em pleno 
descompasso com o comando legal que lhe foi conferido. 
Consoante afirmado, a Lei n.º 13.095/2015 determinou ao 
referido conselho que disciplinasse os critérios para recebimento 
da gratificação, não lhe cabendo criar condicionantes que 
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inviabilizem o direito e, muito menos, usar métodos 
interpretativos que tendam a suprimir esse direito. 

[...] 
Por tais motivos, evidencia-se mais do que coerente que os 

desembargadores também tenham direito ao recebimento da 
GECJnamodalidade“cumulação deacervo”, como reconhecido
pela lei e como regulamentado para os juízes de primeiro grau, 
pois esse é o sentido do disposto no artigo 2º, I, e 5º, da Lei n.º 
13.095/2015 .  

Mais do que isso, é também o critério usado para atribuição 
da gratificação aos juízes de primeiro grau, não havendo 
justificativa para tratamento iníquo, mormente diante das 
competências ampliadas do relator do processo nos tribunais, 
como fora antes assinalado. 

[...]  
Forte nessas razões, com esteio no art. 25, XII, do RICNJ e 

na jurisprudência colacionada, julgo procedente o pedido 
formulado no presente Procedimento de Controle 
Administrativo, a fim de dar interpretação conforme à Resolução 
CSJT 155, sem modificação de texto, para assegurar o 
recebimento da Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição pelos magistrados de segundo grau também pelo 
acúmulo de acervo, consoante os parâmetros aplicáveis aos 
juízes deprimeiro grau .” (grifo nosso)  

Neste ano, em 7/2/2020, o CNJ negou provimento ao recurso 

impetrado pelo CSJT contra decisão monocrática no CNJ - PCA - 0007367 - 

46.2016.2.00.0000 . 

Assim, considera n do - se o entendimento do CNJ , passa - se à análise 

dos casos apontados pela Auditoria, a fim de identificar se estes se encontram 

amparados pela interpretação do CNJ, quanto à concessão de GECJ a 

desembargadores em razão de acumulação de acervos. 

Impende lembrar que o artigo 3º da Resolução CSJT n.º 155/2015,de 

23/10/2015, definiu como 1.500 a quantidade de processos anuais a ser 

considerada para fins de acumulação de acervo, in verbis :  
RESOLUÇÃO CSJT n.º 155/2015,de 23/10/2015 
 Art. 3º No âmbito do primeiro grau, para efeito da 

percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de 
Jurisdição– GECJ, as Varas do Trabalho que receberem mais de 
1.500 (mil e quinhentos) processos novos por ano poderão 
constituir 2 (dois) acervos processuais, um vinculado ao Juiz 
Titular da Vara e o outro vinculado a Juiz do Trabalho Substituto 
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que seja designado para a Vara, passando os processos novos a 
serem distribuídos, alternadamente, para um e outro acervos. 

Se considerarmos apenas as ocorrências apontadas na auditoria, 

verifica - se que nem todos os desembargadores cumprem o requisito de 

1.500 processos novos ao ano. 

(...) omissis. 

 

 Entretanto, a informação apresentada pelo Regional não permite 

realizar a apuração para o exercício de 2015 , pois não apresenta a média de 

processos nos anos de 2012 a 2014 . E , para 2016, verifica - se que nenhum 

dos desembargadores enumerados enquadrou - se na hipótese de acumulação 

de acervos, visto que o quantitativo de processos recebidos por cada um 

durante o exercício de 2015 foi inferior a 1.500 processos . 

O que tentou alegar o TRT foi que as concessões de 2015 e2016 seriam 

devidas com base no quantitativo de processos recebidos em 2016, o que 

representa uma afronta ao regramento normativo. 

Porto do o exposto, verifica - se que a decisão do CNJ - PCA - 0007367 

- 46.2016.2.00.0000 não garante a concessão e o pagamento de GECJ a todos 

os magistrados de 2º grau, tendo em vista que nem todos cumpriram os 

requisitos previstos na Resolução CSJT n.º 155/2015 e na Resolução 

Administrativa TRT - 5 n.º 35/2015 . Assim, mantém - se a necessidade de 

ser realizada a revisão das concessões e pagamentos de GECJ, a fim de 

identificar pagamentos indevidos. 

Dessa forma, conclui - se que a deliberação 4.2.4.1 não foi cumprida. 

(fl. 151 da numeração eletrônica) 
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. Al ega que “ os pagament os da GECJ aos

46. 2016. 2. 00. 0000” .

Em relação à reposição ao erário dos valores indevidamente pagos aos 

Desembargadores, o próprio TRT da 5ª Região afirmou não a ter realizado. 

Portanto, conclui-se que a deliberação 4.2.4.2 não foi cumprida. 

Ressalta-se que o descumprimento dessa deliberação acarretou um 

dano ao erário no valor nominal de R$ 609.426,00 (QUADRO 1), 

consideradas apenas as ocorrências apontadas no período da auditoria. 

Entretanto, o valor tende a ser majorado com o resultado da revisão a ser 

realizada pelo Regional. 

 Resposta à RDI CCAUD n.º 152/2019 (14/11/2019)  

Sim, foram aprimorados os mecanismos de controle interno, a fim de garantir 

que as concessões e os pagamentos da Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição a Desembargadores do Tribunal atendam às 

exaustivas hipóteses previstas no art. 5º da Resolução CSJT n.º 155/2015.  
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De acordo com a Resolução TRT5 n.º 35/2015, a GECJ é devida em razão da 

acumulação de juízo ou de acervos processuais. No âmbito da Segunda 

Instância, a gratificação é calculada em razão do acúmulo de juízo, assim 

conceituado pela norma interna, em seu art. 2º, IV, in verbis: 

 IV - acumulação de juízo: é o exercício simultâneo da jurisdição em mais de 

um juízo ou órgão jurisdicional da Justiça do Trabalho,  

(...).  

E o inciso III, indicou os “Órgãos Jurisdicionais daJustiçado Trabalho” :  

o Tribunal Pleno, o Órgão Especial, as Subseções Especializadas, as Turmas, 

as Varas do Trabalho, inclusive itinerantes, os Postos Avançados, a Central 

de Execução e Expropriação, o Juízo de Conciliação de 2ª Instância, bem 

como os Juízos Auxiliares da Presidência, da Vice-presidência e da 

Corregedoria Regional, quando em exercício de funções jurisdicionais 

delegadas. Assim como a norma interna fixou os critérios para a 

configuração da acumulação, no seu art. 3º:  

Art. 3º A atribuição de processos de órgãos jurisdicionais distintos a um 

mesmo magistrado, no âmbito do Tribunal, observará o seguinte:  

I – para atuação nas Turmas ou Câmaras, considerar-se-á a atuação em 

acervo próprio na condição de relator;  

II – para atuação em qualquer outro órgão do Tribunal, plenário ou 

fracionário, considerar-se-á a atribuição de processos em atuação 

jurisdicional.  

§ 1º Para fins do disposto no inciso II, entende se como processo atribuído ao 

magistrado em atuação jurisdicional, aquele no qual ele atua relatando, 

revisando ou compondo sessão de julgamento.  

§ 2º Aos magistrados titulares de varas em substituição no Tribunal será 

devida a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ se o 

desembargador do trabalho substituído se enquadrar na hipótese do caput 

deste artigo e a substituição se der por período superior a 3 (três) dias uteis; 

 § 3º Será considerada acumulação de jurisdição (atribuições) no segundo 

grau, quando, além da função de relator ou revisor, ao membro da Corte for 

atribuída função jurisdicional extraordinária:  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

I - em juízo de admissibilidade de recursos de revista, recurso ordinário, 

mandado de segurança, ação rescisória, ações e medidas cautelares, habeas 

corpus, habeas data e outras atuações assemelhadas;  

II - nas funções de conciliação e mediação em dissídios coletivos e 

individuais, recursos de revista, precatórios e similares. O Sistema 

informatizado de pagamento foi aprimorado para a verificação de 

afastamentos do desembargador, ou juiz convocado, tendo sido atribuída à 

Secretaria do Tribunal Pleno e Órgão Especial acompanhar as composições 

dos Órgãos Julgadores, bem como fazer os lançamentos de ausências 

decorrentes de férias e licenças no sistema de RH, tendo em vista que tais 

afastamentos impactam no cômputo da gratificação devida. Dessa forma a 

Secretaria do Tribunal Pleno e Órgão Especial lança os nomes dos 

Desembargadores nas composições dos Órgãos Julgadores - sistemas SAMP 

e PJe - bem como faz os lançamentos de ausências decorrentes de férias e 

outras licenças no sistema de RH, conforme print das telas encaminhadas.  

Com base nesses lançamentos realizados pela Secretaria do Pleno, a 

Coordenadoria de Pagamento gera a folha de pagamento, tendo em vista que 

somente nas suas ausências não farão jus à GECJ. Mensalmente é gerado, 

pelo sistema de folha de pagamento, o relatório denominado “Gratificação

por Acúmulo deJuízo” . O banco dedadosparaageração desserelatório está

no sistema de Recursos Humanos, no qual são inseridos os afastamentos dos 

magistrados de 2º grau. A GECJ é calculada pro rata tempore, 30/30, 

abatidos os dias de afastamentos.  

Com base no relatório de afastamentos, é verificado se os registros feitos na 

folha de pagamento dos magistrados estão levando em consideração os 

afastamentos relacionados. A folha é processada eletronicamente a partir dos 

dados lançados no sistema de Recursos Humanos. Então a Coordenadoria de 

Pagamento verifica, mensalmente, o atendimento ao limite do teto 

remuneratório, cotejando com a remuneração do mês de competência. Todos 

os pagamentos sempre são registrados em ficha financeira dos beneficiários 

com informação do mês de competência.  

Diante disso, por exemplo, quando é efetuado um pagamento no mês de 

maio/2018, referente ao mês de março/2018, o próprio sistema de folha de 
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pagamento faz a análise do limite do teto remuneratório e, caso haja 

ultrapassagem, lança rubrica “abate teto” como desconto, levando em

consideração as devidas incidências (contribuição previdenciária, imposto de 

renda, etc).  

As inconsistências encontradas podem ser identificadas pelo próprio sistema 

ou apontadas pelas unidades responsáveis pelo registro cadastral. 

 Em ambos os casos, a Coordenadoria de Pagamento apura os valores que 

precisam ser ajustados para autorização de pagamento ou de reposição ao 

Erário, conforme a situação. 

No que se refere ao aprimoramento dos controles internos, verifica-se 

que o TRT passou a adotar, antes da edição da Resolução CSJT n.º 217/2018, 

ferramenta que permite a automatização dos cálculos para fins de apurar a 

concessão da GECJ. 

Todavia, cabe ao Regional ajustar os seus critérios de concessão e 

pagamento de GECJ, a fim de contemplar plenamente os critérios 

estabelecidos na Resolução CSJT n.º 155/2015 e na decisão do Conselho 

Nacional de Justiça, no âmbito do PCA- 0007367-46.2016.2.00.0000. 

Dessa forma, conclui-se que a deliberação 4.2.4.3 foi parcialmente 

cumprida.  (fl. 152 da numeração eletrônica) 
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e apr esent ou “ Decl ar ação da Secr et ar i a de Tecnol ogi a da I nf or mação e

–

– – GECJ. pdf ” , i n ver bi s:

PROAD n.º 4810/2016- Declaração SETIC( 5/11/2019 ) Conforme 

demandado por correio eletrônico, em resposta técnica às perguntas "j" e a 

"o", sobre o aprimoramento dos mecanismos de controle interno ,a fim de 
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garantir que somente ocorram pagamentos de GECJ referentes a períodos 

superiores a quatro dias úteis no mês calendário ("j") e não pagamento de 

finais de semana e feriados em período de substituição menor que 30 

dias("o"), declaro que o sistema de folha de pagamento/recursos humanos 

observa as duas restrições e que foi alterado visando atender integralmente a 

Resolução CSJT 155/2015 . 

 

Verificou-se, em análise ao PROAD n.º 4810/2016, que o TRT 

realizou a revisão dos casos reportados no Relatório de Fatos Apurados, 

conforme “Relatório Analítico de Verificação dos Fatos Apurados na 

AuditoriaSistêmicadaGECJ ” . 

Constatou-se, em ficha financeira, que foram realizadas, no mês de 

setembro/2017, as reposições ao erário referentes às magistradas códigos 

70906 e 71180, nos valores de R$ 611,11 e R$ 916,67, respectivamente. 

Quanto aos magistrados códigos 61486, 37569, 49060 e71066, em 

análise ao PROAD 4810/2016, verificou-se que restou justificado o 

pagamento de GECJ, tendo em vista informações apresentadas pelo TRT em 

cada um dos casos, inclusive, referentes a períodos não abrangidos no escopo 

da auditoria. 

O quadro a seguir sintetiza as conclusões desta equipe de auditoria. (fl. 

156/157 da numeração eletrônica) 

(...) OMISSIS 

 Dessa forma, verifica-se que, para os magistrados elencados no 

quadro acima, a deliberação 4.2.4.5 não é mais aplicável. 

No que se refere ao aprimoramento dos controles internos, verifica - se 

que o TRT passou a adotar, antes da edição da Resolução CSJT n.º 217/2018, 

ferramenta que permite a automatização dos cálculos para fins de apurar os 

dias gratificáveis. 

Dessa forma, considerado o avanço nos instrumentos de controles 

internos e a regularização das situações apontadas na auditoria, essa equipe 
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considera superada a necessidade de revisão geral das concessões de GECJ a 

que se refere à deliberação 4.2.4.4. 

 Nesses termos, conclui-se pelo cumprimento das deliberações 

4.2.4.4, 4.2.4.5 e 4.2.4.6. (fl. 156 da numeração eletrônica) 

se a “ j uí zes t i t ul ar es

subst i t ui ção, mas si m do exer cí c i o r egul ar da j ur i sdi ção ” .

Ressal t ou que “ em t odos os casos em que ocor r eu o

cál cul o do mont ant e da GECJ” .

Compl ement ou que “ o quant i t at i vo de di as pagos

30 di as” .
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r eal i zado e apr esent ou “ Decl ar ação da Secr et ar i a de Tecnol ogi a da

GECJ. pdf ” , i n ver bi s

PROAD n.º 4810/2016- Declaração SETIC (5/11/2019 ) Conforme 

demandado por correio eletrônico, em resposta técnica as perguntas "j" e a 

"o", sobre o aprimoramento dos mecanismos de controle interno, a fim de 

garantir que somente ocorram pagamentos de GECJ referentes a períodos 

superiores a quatro dias úteis no mês calendário ("j") e não pagamento de 

finais de semana e feriados em período de substituição menor que 30 

dias("o"), declaro que o sistema de folha de pagamento/recursos humanos 

observa as duas restrições e que foi alterado visando atender integralmente a 

Resolução CSJT 155/2015 . 
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Verificou - se, em análise ao PROAD n.º 4810/2016, que o Regional 

realizou a revisão dos26 registros reportados no Relatório de Fatos 

Apurados, conforme “Relatório Analítico de Verificação dos Fatos

Apurados naAuditoriaSistêmicadaGECJ”. 

No que concerne à reposição ao erário, em análise ao PROAD 

n.º4810/2016 e às tabelas de férias e afastamentos, encaminhadas pelo 

Regional em 15/7/2016, verificou - se que, à exceção das magistradas de 

códigos49125 e55729, restou justificado o pagamento de GECJ, tendo em 

vista informações apresentadas pelo TRT em cada um dos casos, inclusive, 

referentes a períodos não abrangidos no escopo da auditoria. 

O quadro a seguir sintetiza as conclusões desta equipe de auditoria. (fl. 

161 da numeração eletrônica)  

(...) OMISSIS 

Assim, faz-se necessária a reposição ao erário dos valores referentes às 

magistradas de códigos49125 e55729, conforme detalhado no QUADRO 9 a 

seguir. (fls. 164/165 da numeração eletrônica) Dessa forma, conclui-se que a 

deliberação 4.2.4.8não foi cumprida. 

No que se refere ao aprimoramento dos controles internos, verifica - se 

que o TRT passou a adotar, antes da edição da Resolução CSJT n.º 217/2018, 

ferramenta que permite a automatização dos cálculos para fins de apurar os 

dias gratificáveis. Dessa forma, considerado o avanço nos instrumentos de 

controles internos e a regularização de quase a totalidade das situações 

apontadas na auditoria, essa equipe considera superada a necessidade de 

revisão geral das concessões de GECJ a que se refere à deliberação 4.2.4.7.  

Conclui- e como cumpridas as deliberações 4.2.4.7 e 4.2.4.9 e como 

não cumprida a deliberação 4.2.4.8 (fl. 165 da numeração eletrônica) 

r el at ór i o de moni t or ament o é no sent i do de que “
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”

Ato TRT5 n.º 199/2017, de 14/6/2017 Art. 1 º Os artigos 2º e 5º, da 

Resolução Administrativa TRT5 n.º 035/2015, de 29 de junho de 2015, 

passam avigorar com a seguinte redação: [...] Art. 5 º Para os fins da Lei n.º 

13.095, de 12 de janeiro de 2015, o acervo processual por magistrado de 

primeiro grau será de 1.500 (mil e quinhentos) processos por ano civil, 

considerada para 2015 a média de processos novos do último triênio e, a 

partir de 2016, o número de processos imediatamente anterior. 

§ 1 º Ultrapassado o limite de 1.500 (mil e quinhentos) processos por 

magistrado/ano, considerada a média referida no caput, dentro da mesma 

unidade ou em unidades diversas, o magistrado fará jus à gratificação. 

§ 2 º [...] I- sempre que possível os acervos das unidades judiciárias que 

ultrapassarem a distribuição de 1.500(mil e quinhentos) processos novos por 

ano serão divididos por terminação par e ímpar; II- verificando - se 

distribuição anual na unidade judiciária superior ao limite de 3.000 (três mil) 
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processos, deverão ser abertos novos acervos processuais para cada lote de 

até 1.500 (mil e quinhentos) processos, nos termos do artigo 3º, da Resolução 

CSJT No155, de 23 de outubro de 2015, observando - se: [...] § 3 º O 

magistrado que substituir juiz de primeiro grau que possuir acervo, na forma 

do § 1o deste artigo, fará jus à gratificação, enquanto durar a substituição, 

desde que a substituição seja superior a 3 (três) dias úteis. 

§ 4 º Na apuração do limite de 1.500 (mil e quinhentos) processos por 

magistrado/ano, nos Núcleos de Gestão de Processos e de Execução e nos 

Centros Integrados de Conciliação de 1º e de 2º graus, todos os feitos 

unificados serão computados isoladamente. 

Verificou- sequeo Ato TRT5 n.º 199/2017 , em razão da“necessidade

de adequar a definição da quantidade de processos que formam o acervo 

processual de 1.000 para 1.500 na Resolução Administrativa TRT5 n.º 

35/2015, em razão da alteração do referido parâmetro na Resolução CSJT n.º 

155/201 5”,alterou a Resolução Administrativa TRT5n.º 035/2015, de

29/6/2015, que dispõe sobre a concessão da Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Jurisdição a magistrados no âmbito do TRT da 5ª Região. 

O Ato TRT5 n.º 199/2017 revogou artigo 4º da Resolução 

Administrativa TRT5 n.º 035/2015 , que dispunha que o limite do acervo 

processual por magistrado de segundo grau ou titulares de vara em 

substituição a desembargador, ou no regime de auxílio extraordinário, seria 

de 1.000 processos. 

O art. 5º do Ato TRT5 n. 

º 199/2017 dispõeque“paraos finsdaLei n.º 13.095, de12 de janeiro

de 2015, o acervo processual por magistrado de primeiro grau será de 1.500 

(mil e quinhentos) processos por ano civil, considerada para 2015 a média de 

processos novos do último triênio e, a partir de2016, o número de processos 

imediatamenteanterior” . 
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Assim, a quantidade de processos recebidos anualmente, computados 

para efeito de recebimento de GECJ no TRT da 5ª Região, foi ajustada para 

1.500. Conclui - se que a deliberação 4.2.4.10 foi cumprida. (fl. 168 da 

numeração eletrônica) 

di ver sas” , assever ando, ai nda, ent endi ment o de que os pagament os da GECJ

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Art. 3º No âmbito do primeiro grau, para efeito da percepção da 

Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição– GECJ, as Varas do 

Trabalho que receberem mais de 1.500 (mil e quinhentos) processos novos 

por ano poderão constituir 2 (dois) acervos processuais, um vinculado ao 

Juiz Titular da Vara e o outro vinculado a Juiz do Trabalho Substituto que 

seja designado para a Vara, passando os processos novos a serem 

distribuídos, alternadamente, para um e outro acervos. 
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